
MERCUR S.A.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo             2025             2024
Circulante 112.221.956 111.680.688
Caixa e equiv. de caixa   15.956.978     8.954.726
Aplic. financ. liquidez não imediata        742.323                   -
Contas a receber   58.273.942   57.758.525
Estoques   35.658.505   42.765.219
Impostos a recuperar        862.614     1.389.211
Despesas antecipadas        257.379        343.960
Outros ativos        470.215        469.047

Não circulante   45.382.309   46.577.164
Realizável a longo prazo
Aplic. financ. liquidez não imediata     1.114.842     4.524.820
Impostos a recuperar          20.202          34.246
Depósitos judiciais          56.980          24.382
Tributos diferidos     6.118.680     5.969.203

  Despesas Antecipadas            3.472                   -
Investimentos     4.705.787     2.397.597
Imobilizado   31.933.180   32.368.190
Intangível     1.429.166     1.258.726

Total ativo 157.604.265 158.257.852

Passivo e patrimônio líquido             2025             2024
Circulante   27.712.151   33.140.880
Fornecedores   11.847.161   14.206.066
Empréstimos e financiamentos       5.598.848     4.923.693
Partes relacionadas          36.626        128.702
Obrigações sociais     5.772.207     9.819.705
Obrigações tributárias     1.291.656     1.113.010
Obrigações com representantes     2.802.006     2.399.880
Outros passivos        363.647        549.824

Não circulante   25.343.957   27.631.141
Empréstimos e financiamentos      25.059.708   27.377.745
Provisão para contingências          284.249        253.396

Patrimônio líquido 104.548.157   97.485.831
Capital social   88.745.263   88.745.263
Reservas de lucros   15.802.894     8.740.568

Total do passivo e patrimônio 
  líquido 157.604.265 158.257.852

Receita líquida  158.391.966 140.014.765
Custo dos produtos e mercadorias 
  vendidas  (90.649.517) (78.611.217)
Lucro bruto    67.742.449   61.403.548
Receitas e despesas operacionais
Despesas com vendas  (36.172.826) (37.743.939)
Despesas gerais e administrativas  (27.812.801) (34.755.450)
Despesas tributárias    (1.770.499)   (2.047.043)
Outras receitas (despesas)  

   operacionais, líquidas       (170.014)     2.762.561
Lucro (prejuízo) operacional      1.816.309 (10.380.323)
Equivalência patrimonial      7.283.332        431.869
Resultado de particip. societárias      7.283.332        431.869
Receitas financeiras      2.543.701      6.275.841
Despesas financeiras    (4.240.780)   (2.986.166)
Variações monet. e cambiais líquidas       (462.279)        283.383
Resultado financeiro líquido    (2.159.358)     3.573.058
Lucro (prej.) antes do imposto de 
  renda e da contribuição social      6.940.283   (6.375.396)
Imposto de renda e contrib. social         122.044     3.110.542
Lucro (prejuízo) líquido do exercício      7.062.326   (3.264.854)
Ações em circul. no final do exercício      8.002.278     8.002.278
Lucro (prej.) líquido básico e diluído por
  lote de mil ações no final do exercício                883             (408)

2025

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Fluxo de caixa das ativ. operacionais
Lucro/Prejuízo líquido do exercício     7.062.326   (3.264.854)
Ajustado por:
Depreciação e amortização     2.869.131     2.400.096
Desp. c/ juros s/ emprést. apropriados     3.980.123     2.799.222
Valor residual do ativo imobilizado 
  e intangível baixado        119.586        136.322
Provisões para contingências          30.853   (5.810.527)
Perda de Crédito Esperada        124.134        229.796
Resultado da equivalência patrimonial   (7.283.332)      (431.869)
Variações nos ativos e passivos
Aplicações financeiras     2.667.655     1.572.863
Contas a receber      (639.552)   (5.547.590)
Estoques     7.106.714 (12.112.984)
Impostos a recuperar        540.641   29.203.664
Despesas antecipadas          83.109        (12.199)
Outros ativos      (112.821)        (37.819)
Tributos diferidos ativos      (149.477)   (3.110.541)
Depósitos judiciais        (32.598)          17.240
Fornecedores   (2.358.905)     4.788.433
Obrigações sociais   (4.047.498)     1.648.881
Obrigações tributárias        178.646      (163.776)
Obrigações com representantes        402.126        278.455
Outros passivos      (186.177)        145.930

Caixa líquido das ativ. operacionais   10.354.685   12.728.743
Fluxo de caixa das atividades de 
  investimento
Dividendos recebidos     5.086.795                   -
Aquisições de ativo imobilizado   (2.228.020)   (3.968.308)
Aquisições de ativo intangível      (496.127)      (380.188)

Caixa líq. das ativ. de investimento     2.362.648   (4.348.496)
Fluxo de caixa das atividades de 
  financiamento
Variação de mútuos a pagar        (92.076)          82.336
Distribuição de Lucros                   - (21.281.380)
Juros sobre capital próprio pago                   -   (1.153.658)
Captação de emprést. e financiam.     4.522.738   12.544.136
Amortização de empréstimos/

   financiamentos e juros pagos (10.145.743)   (4.805.044)
Caixa líq. das ativ. de financiamento   (5.715.081) (14.613.610)
Aumento (Diminuição) de caixa 
  e equivalentes de caixa     7.002.252   (6.233.363)
Caixa e equivalentes de caixa no 
  início do exercício     8.954.726   15.188.089
Caixa e equivalentes de caixa no 
  final do exercício   15.956.978     8.954.726

Capital
social

Retenções
de lucros

Lucros
(prejuízos)

acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2023 88.745.263 2.582.278 8.269.486  22.435.038                - 122.032.065
Prejuízo líquido do exercício                -               -              -                 - (3.264.854)   (3.264.854)

Realização da reserva de lucros a realizar (21.281.380) (21.281.380)
Destinação do lucro líquido do exercício:
  Absorção de Prejuízo (2.111.196)   (1.153.658)   3.264.854                  -
Em 31 de dezembro de 2024 88.745.263    471.082 8.269.486                 -                -   97.485.831
Lucro líquido do exercício                -               -              -                 -   7.062.326     7.062.326
Destinação do lucro líquido do exercício:

Constituição de reservas                -               -    353.116    6.709.210 (7.062.326)                  -
Em 31 de dezembro de 2025 88.745.263    471.082 8.622.602    6.709.210                - 104.548.157

Reserva de lucros

1. Informações gerais: A Mercur S.A. (a "Companhia") é uma 
sociedade por ações de capital fechado com sede em Santa Cruz do 
Sul, Estado do Rio Grande do Sul. Seu principal controlador é a 
Hoelzel Participações e Empreendimentos S. A, que, em conjunto 
com as sociedades controladas, compartilha as estruturas e os 
custos corporativos, gerenciais e operacionais. A Companhia tem por 
objetivo a exploração dos ramos de indústria e comércio, importação, 
exportação e distribuição de artefatos de borracha, artigos de uso 
escolar e educacional, vestuário, de cuidados pessoais, artigos 
médicos, hospitalares e para tecnologia assistiva; bem como a 
importação de matérias-primas, materiais auxiliares e embalagens, 
máquinas e equipamentos para o seu parque industrial e participação 
em outras sociedades. A Companhia possui participação na sua 
investida Mercur Empreendimentos Ltda. que tem o objetivo de 
construção e incorporação de imóveis destinados à venda, compra e 
venda de imóveis, locação de imóveis próprios, desmembramento ou 
loteamento de terrenos e incorporação imobiliária. A emissão destas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 09 
de fevereiro de 2026. As demonstrações financeiras publicadas 
apresentam notas explicativas em versão resumida, nos termos da 
legislação aplicável. A versão integral das demonstrações financeiras 
da Companhia, encontra-se disponível para consulta no site: 
www.mercur.com.br.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando 
indicado de outra forma. 2.1 Base de preparação das 
demonstrações financeiras e declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras individuais foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo CFC - Conselho 
Federal de Contabilidade e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando-se o 
custo histórico como base de valor, seguindo as mesmas políticas 
adotadas do exercício anterior. 2.2 Julgamento e uso de 
estimativas contábeis: A preparação de demonstrações financeiras 
requer que a administração da Companhia se baseie em estimativas 
para o registro de certas transações que afetam os ativos e passivos, 
receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre 
dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados dessas 
transações e informações, quando de sua efetiva realização em 
períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As 
políticas contábeis e áreas que requerem maior julgamento e uso de 
estimativas na preparação das demonstrações financeiras, são: (a) 
Créditos de liquidação duvidosa que são inicialmente provisionados 
e posteriormente lançados para perda quando esgotadas as 
possibilidades de recuperação; (b) Vida útil e valor residual dos ativos 
imobilizados e intangíveis; (c) Impairment dos ativos imobilizados e 
intangíveis; (d) Expectativa de realização dos créditos tributários 
diferidos do imposto de renda e da contribuição social; e, (e) Passivos 
contingentes que são provisionados de acordo com a expectativa de 
perdas, obtida e mensurada em conjunto com seus consultores 
jurídicos. 2.3 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a empresa atua ("moeda 
funcional"). As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua 
moeda de apresentação. (b) Operações e saldos em moedas 
estrangeiras: Transações em outras moedas são convertidas para a 
moeda funcional conforme determinações do Pronunciamento 
Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Financeiras. Os itens monetários são 
convertidos pelas taxas de fechamento, os itens não-monetários 
pelas taxas da data da transação e as importações em trânsito com 
base na taxa do último dia do mês. 2.4 Demonstrações financeiras 
consolidadas: A Mercur S.A. é controladora da empresa Mercur 
Empreendimentos Ltda, dessa forma, está sujeita às disposições 
previstas no Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas. A administração decidiu por não apresentar as 
demonstrações financeiras consolidadas, considerando que é 
permitido legalmente e nos termos do referido Pronunciamento: (a) a 
Mercur S.A. é ela própria uma controlada de outra entidade - A 
Hoelzel Participações e Empreendimentos S.A., a qual, em conjunto 
com os demais acionistas, foram consultados e não fizeram objeção 
quanto à não apresentação das demonstrações financeiras 
consolidadas pela Mercur S.A.; (b) os instrumentos de dívida ou 
patrimoniais da Mercur S.A. não são negociados em mercado aberto; 
(c) a Mercur S.A. não registrou e não está em processo de registro de 
suas demonstrações financeiras na Comissão de Valores Mobiliários 
ou outro órgão regulador, visando a emissão de algum tipo ou classe 
de instrumento em mercado aberto; e (d) a sua controladora Hoelzel 
Participações e Empreendimentos S.A. disponibiliza ao público, na 
mesma data em que a Mercur S.A, suas demonstrações financeiras 
consolidadas em conformidade com os Pronunciamentos Técnicos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. 2.5 Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, que sejam prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. Também inclui valores em fundos de 
investimentos de perfil conservador. 2.6 Aplicações Financeiras de 

 liquidez não imediata: Demonstra valores de fundos de

expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua 
totalidade ou em parte. (vii) Ativos não financeiros:  Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os 
estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de 
balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são 
agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no 
menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu 
uso contínuo. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre 
o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O 
valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes 
dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado 
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não 
é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor 
recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não 
tivesse sido reconhecida. 2.8 Contas a receber: As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela 
venda de mercadorias, produtos e serviços e são inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo menos as perdas estimadas com 
créditos de liquidação duvidosa "PECLD" (impairment), constituído 
quando existe evidência objetiva de que a Companhia não receberá 
todos os valores de acordo com as condições originais das contas a 
receber. Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, 
ajustado pela provisão para impairment, se necessária. 2.9 
Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o 
custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado usando-se o 
método do Custo Médio de aquisição. O custo dos produtos 
acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de 
matérias-primas, mão de obra direta e indireta, outros custos diretos e 
indiretos e as respectivas despesas diretas e indiretas de produção. 
O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso 
normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as 
despesas de venda. As importações em andamento são registradas 
ao custo acumulado de cada importação, e as importações em 
trânsito pelo preço atualizado. 2.10 Depósitos judiciais: Os 
depósitos judiciais estão apresentados pelo valor original. 2.11 
Investimentos: Os investimentos em sociedades controladas são 
registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, 
reconhecido no resultado do exercício como receita (ou despesa) 
operacional.  2.12 Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os 
custos subsequentes são reconhecidos como um ativo separado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser 
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas, quando possível, é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
exercício, quando incorridos. A depreciação dos ativos é calculada 
com base no laudo elaborado pelos técnicos, que considera: 
inspeção “in loco”, experiência da Companhia com ativos 
semelhantes e a sua venda, inventários físicos, informações 
contábeis e controle patrimonial, especificações técnicas, política de 
manutenção e renovação dos bens e evolução tecnológica. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados ao final de cada 
exercício e, ajustados, se necessário, a partir do exercício seguinte.O 
valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor 
recuperável estimado. Ganhos e perdas em alienações são 
determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor 
contábil e são reconhecidos no resultado. Reparos e manutenções 
são apropriados ao resultado durante o período em que são 
incorridos. O custo das principais renovações é incluído no valor 
contábil do ativo quando for provável que os benefícios econômicos 
futuros que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente 
avaliado para o ativo existente fluirão para a Companhia. As 
principais renovações são depreciadas no mesmo prazo da vida útil 
do bem em que estão sendo realizadas. 2.13 Intangível: Programas 
de computador (Softwares): Licenças adquiridas de programas de 
computador (softwares) são capitalizadas e amortizadas ao longo de 
sua vida útil estimada. Os gastos associados ao desenvolvimento ou 
à manutenção de softwares são reconhecidos como despesas na 
medida em que são incorridos. Os gastos diretamente associados a 
softwares identificáveis e únicos, controlados pela Companhia e que, 
provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os 
custos por mais de um ano, são reconhecidos no ativo intangível. Os 
gastos com o desenvolvimento de softwares reconhecidos no ativo 
são amortizados usando-se o método linear ao longo de suas vidas 
úteis. Marcas registradas: As marcas registradas adquiridas 
separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. 
Posteriormente, as marcas, uma vez que têm vida útil definida, são 
contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização 
acumulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar 
o custo das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil 
estimada. 2.14 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso ordinário dos negócios e são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. 
2.15 Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e 
financiamentos tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 

 justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação.

Prezado leitor,
A Mercur S.A. submete, em conformidade com as normas legais e estatutárias, as 
Demonstrações Financeiras, as Notas Explicativas e o Relatório dos Auditores 
Independentes referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Neste 
documento compartilhamos as principais ações organizacionais, projetos e iniciativas que 
marcaram o ano. O exercício de 2025 foi marcado por decisões estratégicas importantes 
para a continuidade da Mercur como uma empresa centenária, comprometida com inovação, 
responsabilidade socioambiental e com a valorização da vida. Um dos marcos do período foi 
a sucessão da liderança executiva para a quarta geração familiar, fortalecendo a perenidade 
do negócio e reafirmando o compromisso com uma gestão baseada em propósito, relações 
de confiança e visão de longo prazo. A empresa fortaleceu seu portfólio nos segmentos de 
Saúde e Educação, com a ampliação de linhas e soluções voltadas às reais necessidades 
das pessoas. Na área da Saúde, ampliou as Linhas Flex e Performance, reforçando sua 
atuação no esporte e na qualidade de vida. No segmento de Educação, ampliou o mix de 
produtos com lançamentos como as Borrachas Pets e Oceano, além do Marca Texto 
Anatômico e da Caneta Marca Texto, mantendo o compromisso com produtos de qualidade e 
com sua trajetória de mais de 80 anos nesse mercado. Também foi um ano de aproximação 
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com o setor agrícola, a partir do desenvolvimento de soluções em borracha para a 
fruticultura. Os elásticos agrícolas Arqueflex e Conduflex foram lançados com o objetivo de 
trazer mais eficiência e praticidade ao campo, ampliando a atuação da Mercur para novos 
mercados. Em 2025, a Mercur manteve sua agenda de responsabilidade socioambiental. A 
divulgação do Relatório de Impactos referente ao exercício anterior reforçou a transparência 
em relação aos compromissos ambientais, sociais e de governança. A empresa manteve sua 
certificação como Carbono Neutro e seguiu investindo na compensação de emissões, no uso 
de energia renovável e na adoção de práticas mais sustentáveis em seus processos.Além 
disso, foi reconhecida pela qualidade do atendimento ao cliente com a conquista do Prêmio 
Reclame AQUI, na categoria Equipamentos Médicos e Hospitalares, reforçando o 
compromisso com a escuta, o respeito e a melhoria contínua da experiência das pessoas que 
se relacionam com a marca. Ao encerrar o exercício de 2025, a Mercur reafirma sua evolução 
como uma empresa centenária que amplia seu olhar para o movimento, a prevenção, o bem-
estar e a qualidade de vida, acompanhando as transformações da forma como as pessoas 
vivem hoje. Sem abrir mão de sua história e valores, fortalece uma atuação cada vez mais 
conectada à saúde das pessoas e segue criando soluções que inspiram pessoas e negócios 
a irem além. Para conhecer e acompanhar mais ações da Mercur, acesse o site 

www.mercur.com.br ou acompanhe nossos canais digitais por meio dos perfis:

Instagram Saúde, Educação e Agro: @mercur.saude, @mercur.educacao e 
@mercur.agro 

Facebook e Linkedin: mercuroficial 
TikTok: mercur.oficial 
YouTube: @mercursa

Agradecimento

A Direção e a Facilitação, ao término de mais um exercício social, desejam registrar seus 
agradecimentos aos colaboradores, fornecedores, clientes, parceiros e aos órgãos 
governamentais, bem como a toda a comunidade envolvida com suas atividades. Um 
agradecimento especial aos conselheiros consultivos e acionistas pela confiança 
depositada, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem 
necessários.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

investimento conservadores com prazo de cotização superior a 30 
dias (tempo para crédito em conta após a solicitação de resgate ao 
banco), certificados de depósito bancário (CDBs) e letras financeiras 
(LFs) com carência e/ou bloqueados em garantia de operações de 
crédito. As aplicações que ultrapassam o prazo de 365 dias em 
carência e/ou bloqueadas são das modalidades certificado de 
depósito bancário (CDB) e letras financeiras (Lfs). 2.7 Instrumentos 
financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas 
a receber de clientes e os fornecedores a pagar são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais. Um ativo 
financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo, os 
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração 
subsequente: No reconhecimento inicial, os ativos financeiros são 
classificados como mensurados ao custo amortizado, pois em geral, 
são mantidos para receber os fluxos de caixa contratuais e têm datas 
específicas para o recebimento do principal e/ou juros sobre o valor 
em aberto. A Companhia não possui instrumentos financeiros 
mensurados a valor justo por meio do resultado ou valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Habitualmente os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial. Ativos financeiros - avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros:  Para fins dessa avaliação, o “principal” é 
definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os “juros” são considerados como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo. A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Ativos 
financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Ativos financeiros a custo amortizado: Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Ativos 
financeiros a VJR (Valor Justo por meio de Resultado): Esses ativos, 
quando existentes, são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado. Os ativos financeiros da Companhia 
mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos compreendem o caixa e equivalente de caixa, aplicações 
financeiras de liquidez não imediata e as contas a receber. Passivos 
financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos 
e perdas: Os passivos financeiros são classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um 
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também 
é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos 
financeiros - A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram. 
Se os riscos e benefícios dos ativos financeiros não são transferidos, 
os ativos não são desreconhecidos. Passivos financeiros - A 
Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada ou expira. A Companhia também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga é reconhecida no resultado. (iv) 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando a Companhia tenha o direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) 
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não celebrou 
contratos com instrumentos financeiros derivativos no exercício 
corrente.  (vi) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos 
financeiros e ativos contratuais: A Companhia reconhece 
provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e, quando aplicável, a ativos de 
contrato. As provisões para perdas com contas a receber de clientes 
e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se 
o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito 
esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e 
disponíveis, informações e análises quantitativas e qualitativas e 
com base na experiência histórica da Companhia. Mensuração das 
perdas de crédito esperadas:  As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As 
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em 
todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos 
de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos 
de caixa que a Companhia espera receber). A provisão para perdas 
para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é 
deduzida do valor contábil bruto dos ativos. O valor contábil bruto de 

 um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem

Em seguida, os empréstimos tomados são apresentados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros efetivos 
proporcionais ao período incorrido "pro rata temporis". Os empréstimos 
e financiamentos são classificados no passivo circulante, a menos que 
a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.16 
Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A 
distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os 
acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto 
social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório 
somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas, em Assembleia Geral. O benefício fiscal dos juros sobre 
capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 2.17 
Tributos sobre o lucro: As despesas fiscais do período 
compreendem o imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos. Estes tributos são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio. O encargo de imposto de renda 
e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas na data do balanço. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos lançados no ativo e passivo não circulante decorrem de 
diferenças originadas entre receitas e despesas lançadas no 
resultado, entretanto, adicionadas ou excluídas temporariamente na 
apuração do lucro real e da contribuição social. 2.18 Provisões: As 
provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos 
passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser 
feita. 2.19 Capital Social: O capital social é composto por ações 100% 
integralizadas. 2.20 Reconhecimento de receitas: A Companhia 
reconhece a receita quando seu valor pode ser mensurado com 
segurança, e é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a Companhia. (a) Vendas de mercadorias, produtos e 
serviços: Compreende o valor da contraprestação recebida ou a 
receber pela comercialização de produtos, mercadorias e serviços no 
curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada 
líquida dos impostos, devoluções, abatimentos e descontos 
comerciais e o seu reconhecimento contábil ocorre quando o controle 
dos bens ou serviços é transferido para o cliente por um valor que reflita 
à contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca 
desses bens ou serviços. (b) Receitas financeiras: A receita 
financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o 
método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é 
identificada em relação a um valor a receber, a Companhia reduz o 
valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de 
caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do 
instrumento. (c) Dividendos recebidos: A receita de dividendos é 
reconhecida no momento do recebimento. 2.22 Apuração do 
resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade 
com o regime contábil da competência dos exercícios, tanto para o 
reconhecimento de receitas quanto de despesas. 2.23 Novas normas, 
alterações de normas e interpretações de normas: Não houve 
normas e interpretações efetivas para o exercício iniciado em 1º de 
janeiro de 2025 que impactaram essas demonstrações financeiras. 
Outras revisões de normas e interpretações que estão em andamento 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) será avaliada 
oportunamente.

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

2025

Demonstração dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro 

(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Lucro/Prejuízo líquido do exercício   7.062.326     (3.264.854)
Outros resultados abrangentes                -               -
Total do resultado abrangente 
  do exercício   7.062.326     (3.264.854)
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Notas Explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025
(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Resultados 
 Exercícios findos em 31 de dezembro 

(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
 Exercícios findos em 31 de dezembro 

(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em reais, exceto quando indicado de outra forma)
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Relatório do Auditor Independente sobre às 
Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
MERCUR S.A. 
Santa Cruz do Sul - RS

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da MERCUR 
S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da MERCUR S.A. em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 

continua



fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Empresa. - Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas    

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 

Porto Alegre (RS), 09 de fevereiro de 2026.

operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabil idades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e  
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por   

descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
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